
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0000653-36.2012.815.0471
Origem : Comarca de Aroeiras
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho 
Apelante : Ministério Público do Estado da Paraíba
Apelado : José Francisco Marques

APELAÇÃO.  AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  SUBLEVAÇÃO.
LEI  DE  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  EX-
PREFEITO.  APLICAÇÃO.  PRECEDENTES  DOS
TRIBUNAIS  SUPERIORES.  PREFEITURA
MUNICIPAL  DE  AROEIRAS.  AUDITORIA  DO
TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO  ESTADO  DA
PARAÍBA.  CONSTATAÇÃO  DE
IRREGULARIDADES.  DESPESAS  NÃO
LICITADAS.  HIPÓTESE  DE  DISPENSA  OU
INEXIGIBILIDADE.  NÃO  DEMONSTRAÇÃO.
PROCESSO DE LICITAÇÃO PÚBLICA. PRECEITO
CONSTITUCIONAL. ART. 37, XXI, DA LEX MATER.
OBRIGATORIEDADE.  INOBSERVÂNCIA.
MERCADORIAS.  AQUISIÇÃO.
ESTABELECIMENTO  COMERCIAL DO  GENITOR
DO  GESTOR  PÚBLICO.  CONDUTAS  ÍMPROBAS.
VIOLAÇÃO  AOS  PRINCÍPIOS  DA
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ART. 11, CAPUT, DA
LEI Nº 8.429/92. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA
CONFIGURADA.  APLICAÇÕES  DAS  SANÇÕES
PREVISTAS  NO  ART.  12,  III,  DA  LEI  DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DOSIMETRIA.
PRINCÍPIO  DA  PROPORCIONALIDADE.
CIRCUNSTÂNCIAS. PECULIARIDADES DO CASO
CONCRETO.  NECESSIDADE  DE  OBSERVÂNCIA.
REFORMA  DA  SENTENÇA.  PROVIMENTO
PARCIAL DA APELAÇÃO.

-  Na espécie,  o então  Prefeito  sujeita-se  à  vertente
Ação  Civil  Pública  por  Ato  de  Improbidade
Administrativa,  nos  termos  da  Lei  nº  8.429/92,
porquanto  não  se  encontra  entre  as  autoridades
submetidas  à  Lei  nº  1.079/50,  de  acordo  com  o
precedente  do  Supremo  Tribunal  Federal  (RCL
2.138/DF).

- Segundo já decidiu o Superior Tribunal de Justiça,
“Não há qualquer antinomia entre o Decreto-Lei nº
201/1967 e a Lei nº 8.429/1992, pois a primeira impõe
ao  prefeito  e  vereadores  um  julgamento  político,
enquanto a segunda submete-os ao julgamento pela
via judicial, pela prática do mesmo fato.” (STJ; REsp
1.298.417; Proc. 2011/0299036-6/RO; Segunda Turma;
Relª Minª Eliana Calmon Alves; DJE 22/11/2013).

-  Nos  termos  do  art.  11,  caput,  da  Lei  nº  8.429/92,
constitui  ato  de  improbidade  administrativa,
atentando  contra  os  princípios  da  administração
pública,  “qualquer  ação  ou  omissão  que  viole  os
deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade,
e lealdade às instituições”.
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- Caracterizado o dolo do agente público, que agiu
imbuído da vontade de burlar a lei, desobedecendo,
de  forma  consciente  e  espontânea,  os  princípios
positivados  no  art.  37,  da  Constituição  Federal,
cabível a aplicação das sanções estatuídas no art. 12,
III, da Lei de Improbidade Administrativa, tendo em
vista restar configurada a conduta ímproba. 

- A aplicação das penalidades da Lei nº 8.429/92 deve
ocorrer  à luz do princípio  da proporcionalidade,  a
fim de evitar sanções desarrazoadas em relação ao
ato ilícito praticado e não privilegiar a impunidade. 

-  Conforme  entendimento  sedimentado  na  Corte
Superior  de  Justiça,  para  decidir  pela  cominação
isolada ou conjunta das penas previstas no art. 12 e
incisos, da Lei de Improbidade Administrativa, deve
o  magistrado  atentar-se  para  as  circunstâncias
peculiares do caso concreto, tais como a gravidade
da conduta, a medida da lesão ao erário e o histórico
funcional do agente público.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover parcialmente o recurso.

O Ministério  Público  do  Estado  da  Paraíba
ingressou com Ação Civil Pública por Ato de improbidade Administrativa, em face
de José Francisco Marques, ex-prefeito do Município de Aroeiras/PB, narrando que
entre os anos de 2005 e 2008, período em que exerceu o mandato de prefeito daquela
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cidade,  o  Tribunal  de  Contas  do  Estado  da  Paraíba  constatou  diversas
irregularidades administrativas durante sua gestão, ensejando a imputação de débito
e multa.

Na  peça  vestibular,  asseverou  o  representante  do
Ministério  Público  que  a  análise  da  documentação  apresentada  pelo  Tribunal  de
Contas do Estado levou a conclusão de ter o então agente político atuado de forma
ímproba,  causando  prejuízos  ao  erário  municipal  e  violando  princípios  da
Administração  Pública,  haja  vista  ter  sido  atribuída  ao  ex-gestor  a  prática  dos
seguintes atos: despesas não licitadas durante o exercício de 2007, referente à locação
de  um  veículo,  no  valor  mensal  de  R$  5.200,00  (cinco  mil  e  duzentos  reais),
totalizando R$ 36.400,00 (trinta e seis mil e quatrocentos reais); despesas irregulares
não comprovadas, sendo R$ 130,00 (cento e trinta reais) referente à nota de empenho
1197-5, e R$ 4.000,00 (quatro mil reais) referente ao empenho 1938-14; pagamento
indevido  de  remuneração  a  funcionária  efetiva  municipal  de  outra  localidade,
afastada por motivo de saúde, no valor de R$ 540,00 (quinhentos e quarenta reais);
compra de mercadorias em ofensa ao princípio da impessoalidade, já que efetuadas,
entre os exercícios de 2005 e 2008, em estabelecimento comercial de propriedade do
genitor do promovido.

 
Visando à obediência aos princípios constitucionais,

bem como à probidade administrativa, ajuizou-se a vertente Ação Civil Pública, com
fulcro na Lei nº 8.429/92.

Notificado para se manifestar por escrito, nos termos
do art. 17, § 7º, da Lei de Improbidade Administrativa, o promovido restou inerte, fl.
110.

Devidamente  citado  para  contestar  a  ação,  o  réu
deixou o prazo decorrer in albis, fl. 114, tendo sido decretada sua revelia, conforme se
vê à fl. 115.

Ao  analisar  a  querela,  fls.  117/120,  o  Juiz  julgou
improcedente o pedido, consignando nos seguintes termos:
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Assim,  ratificando  o  entendimento  da  Corte
Suprema, entendo que, em primeiro lugar, não cabe
imputação de improbidade contra agentes políticos e,
em  segundo,  caso  o  órgão  titular  entenda  cabível,
deverá promover a imputação por via do processo
dos chamados crimes de responsabilidade.
Ante  o  exposto,  adotando  como  fundamento  o
posicionamento do Supremo Tribunal Federal acerca
da matéria, bem como os termos da Lei nº 8.429/92 e
do  art.  269,  I,  do  CPC,  atendo  aos  princípios  e
normas de Direito aplicáveis à espécie e ao mais que
dos  autos  consta,  JULGO  IMPROCEDENTE  O
PEDIDO INICIAL, na forma prevista em norma.
Sem condenação em custas e honorários.

Inconformado,  o  Ministério  Público  Estadual
postula a reforma da  decisão hostilizada, fls. 121/138, argumentando, em resumo,
que a  Lei  de  Improbidade Administrativa,  conforme entendimento  dos  Tribunais
Superiores,  aplica-se  aos  agentes  políticos  submetidos  ao  Decreto-Lei  201/67,
alegando  ter  passado  a  acontecer,  após  pronunciamento  do  Supremo  Tribunal
Federal  na Reclamação 2.138-6,   interpretações  equivocadas  por  partes  de  alguns
julgadores,  que  passaram  a  aplicar  a  interpretação  anteriormente  esposado  pela
Corte Suprema a todos os agentes políticos, tendo sido esclarecido pelos Tribunais
Superiores que tal entendimento era específico para casos envolvendo o Presidente
da República e os Ministros de Estados, sendo inaplicável,  portanto, a prefeitos e
vereadores  sujeitos  ao  Decreto-Lei  201/67.  Sustenta  que  a  Constituição  Federal
esclarece  a  natureza  distinta  das  sanções  previstas  na  Lei  nº  8.429/92,  devendo
prevalecer a independência entre as instâncias, pelo que, caso o ato ímprobo reste
configurado  também  como  crime  de  responsabilidade,  os  agentes  políticos
responderão  nos  termos  de  ambos  os  diplomas  legais.  Ao  final,  pugna  pelo
provimento da apelação, para julgar procedente o pedido inicial.

Devidamente  intimada  para  apresentar
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contrarrazões, a parte demandada manteve-se inerte, conforme certificado à fl. 141.

A  Procuradoria de Justiça,  através da  Dra.  Vanina
Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, fls. 146/148, opinou pelo provimento do recurso, a
fim de ser julgada totalmente procedente a pretensão exordial.

É o RELATÓRIO.

VOTO

O desate da contenda exige, inicialmente, analisar à
submissão  ou  não  do  réu  à  Lei  de  Improbidade  Administrativa,  pois,  conforme
manifestação esposada na sentença primeva, entendeu o Magistrado singular pela
impossibilidade de imputação do atos de improbidade descritos na Lei nº 8.429/92 a
José Soares Marques, ex-Prefeito do Município de Aroeiras/PB.

Pois bem. Tanto os Prefeitos quanto os ex-Prefeitos
submetem-se, sim, à Ação Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa, nos
termos  da  Lei  nº  8.429/92,  vez  que  não  se  enquadram  entre  as  autoridades
submetidas  à  Lei  nº  1.079/50,  de  acordo com o precedente  do  Supremo Tribunal
Federal (RCL 2.138/DF), o qual reforça a tese de cabimento da respectiva ação em face
de agente político de qualquer esfera dos Poderes da União, Estados e Municípios,
ressalvando-se  apenas  as  hipóteses  em  que  houver  demanda  ajuizada  contra
Ministros de Estado.

Como  mencionado,  o  primeiro  viés  de  discussão
acerca da temática surgiu no julgamento da Reclamação nº 2.138, oriunda do Distrito
Federal, em que foi Relator o Ministro Nelson Jobim. Em verdade, a abordagem da
tese defende a não aplicação da demanda, em testilha, aos Agentes Políticos, pelo
simples fato de que a reclamação dizia respeito a Ministro de Estado, tendo sido
conhecida nesse exato limite, valendo a colação da ementa oficial:

Reclamação. Usurpação da competência do Supremo
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Tribunal  Federal.  Improbidade  Administrativa.
Crime  de  responsabilidade.  Agentes  Políticos.  I.
Preliminares.  Questões  de  ordem.  I.  1.Questão  de
ordem  quanto  à  manutenção  da  competência  da
Corte  que  justificou,  no  primeiro  momento  do
julgamento,  o  conhecimento  da  reclamação,  diante
do  fato  novo  da  cessação  do  exercício  da  função
pública  pelo  interessado.  Ministro  de  Estado  que
posteriormente  assumiu cargo de  Chefe de Missão
Diplomática  Permanente  do  Brasil  perante  a
Organização  das  Nações  Unidas.  Manutenção  da
prerrogativa do foro perante o STF, conforme o art.
102,  I,  "c",  da  Constituição.  Questão  de  ordem
rejeitada.  I.  2.  Questão  de  ordem  quanto  ao
sobrestamento do julgamento até  que seja  possível
realizá-lo em conjunto com outros processos sobre o
mesmo tema, com participação de todos os Ministros
que  integram  o  Tribunal,  tendo  em  vista  a
possibilidade de que o pronunciamento da Corte não
reflita  o  entendimento  de  seus  atuais  membros,
dentre os quais quatro não têm direito a voto, pois
seus  antecessores  já  se  pronunciaram.  Julgamento
que  já  se  estende  por  cinco  anos.  Celeridade
processual. Existência de outro processo com matéria
idêntica  na  seqüência  da  pauta  de  julgamentos  do
dia.  Inutilidade  do  sobrestamento.  Questão  de
ordem rejeitada.
II. Mérito.  II.  1.  Improbidade  administrativa.
Crimes de responsabilidade. Os atos de improbidade
administrativa  são  tipificados  como  crime  de
responsabilidade  na  Lei  n°  1.079/1950,  delito  de
caráter político-administrativo.
II. 2. Distinção entre os regimes de responsabilização
político-administrativa.  O  sistema  constitucional
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brasileiro  distingue  o  regime  de  responsabilidade
dos agentes políticos dos demais agentes públicos. A
Constituição  não  admite  a  concorrência  entre  dois
regimes de responsabilidade político-administrativa
para os agentes políticos: o previsto no art. 37, § 4º
(regulado pela Lei n° 8.429/1992) e o regime fixado
no  art.  102,  I,  "c",  (disciplinado  pela  Lei  n°
1.079/1950). Se a competência para processar e julgar
a  ação  de  improbidade  (CF,  art.  37,  §  4º)  pudesse
abranger  também  atos  praticados  pelos  agentes
políticos,  submetidos a regime de responsabilidade
especial,  ter-se-ia  uma interpretação  ab-rogante  do
disposto no art. 102, I, "c", da Constituição. 
II.  3.  Regime  especial.  Ministros  de  Estado.  Os
Ministros de Estado, por estarem regidos por normas
especiais de responsabilidade (CF, art. 102, I, "c"; Lei
n°  1.079/1950),  não  se  submetem  ao  modelo  de
competência  previsto  no regime comum da Lei  de
Improbidade Administrativa (Lei n° 8.429/1992).
 II.  4. Crimes de responsabilidade. Competência do
Supremo Tribunal Federal. Compete exclusivamente
ao Supremo Tribunal  Federal  processar  e  julgar  os
delitos  político-administrativos,  na hipótese  do art.
102,  I,  "c",  da  Constituição.  Somente  o  STF  pode
processar  e  julgar  Ministro  de  Estado  no  caso  de
crime de responsabilidade e,  assim, eventualmente,
determinar  a  perda  do  cargo  ou  a  suspensão  de
direitos políticos. 
II. 5. Ação de improbidade administrativa. Ministro
de Estado que teve decretada a suspensão de seus
direitos políticos pelo prazo de 8 anos e a perda da
função pública por sentença do Juízo da 14ª Vara da
Justiça Federal - Seção Judiciária do Distrito Federal.
Incompetência dos juízos de primeira instância para
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processar  e  julgar  ação  civil  de  improbidade
administrativa  ajuizada  contra  agente  político  que
possui  prerrogativa  de  foro  perante  o  Supremo
Tribunal  Federal,  por  crime  de  responsabilidade,
conforme o art. 102, I, "c", da Constituição. 
III.RECLAMAÇÃO JULGADA PROCEDENTE.

A ação foi motivada pelo pedido de extinção de um
processo  contra  o  ex-Ministro  da  Ciência  e  Tecnologia  do  Governo  Fernando
Henrique Cardoso, Ronaldo Sardenberg, condenado, em 2002, pelo uso de “jatinhos”
da FAB, para viagens turísticas a Fernando de Noronha, Salvador e Ilhéus.

Posteriormente,  a  Suprema  Corte,  em  julgado
relatado pelo Ministro Ricardo Lewandowski, asseverou a competência do juízo de
primeiro grau de jurisdição e a pertinência da ação de improbidade administrativa
com relação aos Prefeitos Municipais,  consoante se observa da ementa oficial  do
Agravo Regimental em Medida Cautelar em Reclamação, julgado em 25 de junho de
2008 pelo Colendo Tribunal Pleno, a seguir transcrita:

Processual.  Ato  de  Improbidade  de  Prefeito
Municipal.  Configuração  como  crime  de
responsabilidade. Competência do Juiz monocrático
para  processar  e  julgar  o  feito.  Ausência  de
identidade material  com os  paradigmas  invocados.
Agravo improvido. 
I  Os  paradigmas  invocados  pelo  agravante  dizem
respeito à estipulação da competência desta Suprema
Corte,  para  processar  e  julgar  os  crimes  de
responsabilidade cometidos por Ministros de Estado.
 II  O STF tem entendido,  nessas  hipóteses,  que os
atos  de  improbidade  administrativa  devem  ser
caracterizados como crime de responsabilidade. 
III  Na  espécie,  trata-se  de  prefeito  municipal
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processado por atos de improbidade administrativa
que  entende  ser  de  competência  originária  do
Tribunal de Justiça local, e não do juiz monocrático, o
processamento e julgamento do feito. 
IV  Não  há  identidade  material  entre  o  caso  sob
exame e as decisões invocadas como paradigma. 
V Agravo improvido.

Em reforço ao entendimento ora exposto, qual seja,
de aplicação das disposições da Lei nº 8.429/92 aos Prefeitos e ex-Prefeitos, recentes
julgados das Cortes Superiores:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  PERCEPÇÃO  DE
REMUNERAÇÃO  SEM  CONTRAPRESTAÇÃO.
"FUNCIONÁRIO FANTASMA". APLICAÇÃO DA
LEI  Nº  8.429/1992  AOS  AGENTES  POLÍTICOS.
COMPATIBILIDADE COM O DECRETO-LEI Nº
201/1967.  ART.  10  DA  LEI  Nº  8.429/1992.
CONFIGURAÇÃO  DE  DOLO  GENÉRICO.
ELEMENTO  SUBJETIVO.  COMINAÇÃO  DAS
SANÇÕES.  CUMULAÇÃO.  POSSIBILIDADE.
DOSIMETRIA. ART. 12 DA LIA. PRINCÍPIOS DA
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.
SÚMULA Nº 7/STJ. 1. Não há qualquer antinomia
entre  o  Decreto-Lei  nº  201/1967  e  a  Lei  nº
8.429/1992,  pois  a  primeira  impõe  ao prefeito  e
vereadores  um  julgamento  político,  enquanto  a
segunda submete-os ao julgamento pela via judicial,
pela prática do mesmo fato. Precedentes. (STJ; REsp
1.298.417;  Proc.  2011/0299036-6;  RO;  Segunda
Turma;  Relª  Minª  Eliana  Calmon  Alves;  DJE
22/11/2013) - negritei.
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E, 

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA  NO  RECURSO  ESPECIAL.
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.
SUBMISSÃO  DE  AGENTE  POLÍTICO
(PREFEITO) À LEI N. 8.429/1992. SÚMULA N. 168
DO STJ.  1.  Os  agentes  políticos  se  submetem  às
normas  da  Lei  n.  8.429/1992.  Lei  de  improbidade
administrativa. A respeito, dentre outros: AGRG nos
ERESP 1119657/MG, Rel.  Ministro Arnaldo esteves
Lima, primeira seção, dje 25/09/2012. 2. Nos termos
da Súmula n. 168 do STJ, "não cabem embargos de
divergência, quando a jurisprudência do tribunal se
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".
3.  Agravo  regimental  não  provido.  (STJ;  AgRg-
EREsp  1.243.779;  Proc.  2011/0211505-3;  MG;
Primeira Seção; Rel. Min. Benedito Gonçalves; DJE
07/10/2013; Pág. 851) - destaquei.

Nesse  caminho,  é  assente  o  entendimento  deste
Tribunal  de Justiça  da Paraíba,  consoante se observa dos seguintes julgados:  AC
001.2006.026372-8/001; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da
Silva;  DJPB  06/11/2013;  Pág.  16;  AC  047.2009.000126-5/001;  Primeira  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque; DJPB 20/08/2013;
Pág. 11).

Nesse panorama, filio-me ao entendimento segundo
o  qual  o  demandado  está  sujeito,  sim,  as  disposições  previstas  na  Lei  de
Improbridade Administrativa, pelo que não há que se falar em impossibilidade de
imputação  a  José  Soares  Marques,  ex-Prefeito  de  Aroeiras/PB,  das  penalidades
previstas na Lei nº  8.492/1992.
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Cabe  averiguar,  doravante,  se  as  condutas
atribuídas a José Alberto Soares Barbosa, ex-Prefeito do Município de Aroeiras/PB,
amoldam-se ao conceito de comportamento ímprobo previsto nos arts. 10 e 11, da
Lei  de  Improbidade  Administrativa,  que  tratam,  respectivamente,  dos  atos  que
causam prejuízo ao erário e atentam contra os princípios da Administração Pública. 

No  que  tange  à  temática  relativa  a  improbidade
administrativa, enuncia a Constituição Federal, em seu art. 37, §4º:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de
qualquer  dos  Poderes  da  União,  dos  Estados,  do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos
princípios  de  legalidade,  impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao
seguinte:  (Redação  dada  pela  Emenda
Constitucional nº 19, de 1998)
[...]
§  4º  -  Os  atos  de  improbidade  administrativa
importarão  a  suspensão  dos  direitos  políticos,  a
perda  da  função  pública,  a  indisponibilidade  dos
bens  e  o  ressarcimento  ao  erário,  na  forma  e
gradação  previstas  em  lei,  sem  prejuízo  da  ação
penal cabível. 

A regulamentação de referida norma constitucional
deu-se  por  meio  da  Lei  nº  8.429/92,  que  dispõe  sobre  as  sanções  aplicáveis  aos
agentes públicos em caso da prática das condutas ali tipificadas. E, no seu Capítulo
II,  aludido  comando  normativo  trata  a  respeito  dos  atos  de  improbidade
administrativa, dividindo-se em três categorias, conforme as Seções ali contidas. 

A primeira Seção - art. 9º e incisos - cuida dos atos
de improbidade administrativa que importam enriquecimento ilícito,  vale dizer,
daqueles atos que conduzem ao enriquecimento indevido de quem os pratica. 
Apelação Cível nº 0000653-36.2012.815.0471                                                                                                                                                                                 12

       



A  segunda  Seção aborda  os  atos  de  improbidade
administrativa que causam prejuízo ao erário, caso em que são descritas práticas
prejudiciais ao patrimônio público, condutas descrita no art. 10º, da LIA.

A  terceira  Seção  –  art.  11  e  incisos  - descreve
justamente os atos de improbidade administrativa que atentam contra os princípios
da administração pública.

Pela  documentação  acostada  aos  autos,
especificamente  o  Acórdão  APL-TC 00535/2011,  fls.  71/73,  assim como  o  teor  do
relatório oriundo da Auditoria e Fiscalização do Tribunal de Constas do Estado, fls.
100/105, das alegações que ensejaram a interposição da vertente demanda, restaram
comprovadas as seguintes: despesas não comprovas, no valor de R$ 4.130,00 (quatro
mil cento e trinta reais);  inobservância,  por parte do ex-prefeito do Município de
Aroeiras,  à  obrigatoriedade  da  licitação,  preceito  insculpido  no  art.  37,  XXI,  da
Constituição  Federal,  haja  vista  não  ter  sido  demonstrado  que  a  sua  conduta
omissiva, consistente na não realização do processo licitatório para fins de locação de
veículo, despesa no montante de R$ 36.400,00 (trinta e seis mil e quatrocentos reais),
deu-se em conformidade com os ditames dos arts. 24 e 25, da Lei nº 8.666/93, ou seja,
se era hipótese de inexigibilidade ou dispensa de licitação; pagamento indevido de
remuneração por prestação de serviços, no valor de R$ 540,00 (quinhentos e quarenta
reais); proceder do então gestor contrariando os Princípios da Administração Pública,
tendo em vista a aquisição de mercadorias junto a estabelecimento comercial do seu
genitor,  Domingos Marques  Barbosa,  entre  2005  e  2008,  no  total  de  R$  35.218,45
(trinta e cinco mil, duzentos e dezoito reais e quarenta e cinco centavos).

Importante  pontuar  que,  oportunizada  ao
demandado ofertar  defesa prévia  e,  após o recebimento da inicial,  contestação,  o
mesmo manteve-se silente, conforme se vê às fls. 110 e 114.

Consoante  já  relatado,  entre  os  atos  ímprobos
imputados ao promovido, encontram-se a não realização de licitação, para fins de
locação de veículo durante o exercício de 2007, despesa no montante de R$ 36.400,00
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(trinta  e  seis  mil  e  quatrocentos reais)  e  o  pagamento de remuneração,  de forma
indevida, pela prestação de serviços, a servidora afastada por problemas de saúde,
no total de R$ 540,00 (quinhentos e quarenta reais). Tais condutas, no meu sentir,
encontram-se previstas no art. 10, VIII, e XII, da Lei 8.429/1992 - frustrar a licitude de
processo licitatório ou dispensá-lo indevidamente     e permitir, facilitar ou concorrer
para que terceiro se enriqueça ilicitamente. Contudo, para tais comportamentos se
amoldarem ao dispositivo legal em comento, é indispensável, além da presença do
dolo ou da culpa do agente, a existência do efetivo dano ao patrimônio público. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  LEI  N.  8.429/1992.  ART.  10.
NÃO CARACTERIZAÇÃO DE EFETIVO PREJUÍZO
AO  ERÁRIO.  AUSÊNCIA  DE  FATO  TÍPICO.
RECURSO IMPROVIDO. - O STJ entende que, para a
configuração  dos  atos  de  improbidade
administrativa,  previstos  no  art.  10  da  Lei  n.
8.429/1992,  exige-se  a  presença  do efetivo dano ao
erário (critério objetivo) e, ao menos, culpa (elemento
subjetivo). - Não caracterizado o efetivo prejuízo ao
erário,  ausente  o  próprio  fato  típico.  Recurso
conhecido  e  improvido.  (REsp  1233502/MG,  Rel.
Ministro Cesar Afor Rocha, Segunda Turma, julgado
em 14/08/2012, DJe 23/08/2012).

Acontece  que,  no  caso,  pelo  acervo  probatório
coligado aos autos, entendo não ter sido comprovada a ocorrência de efetivo prejuízo
econômico ao erário, haja vista não haver indícios de superfaturamento de preços, de
não utilização dos serviços/bens contratados, tampouco desvio de verbas públicas
por parte do então Prefeito.

Logo, uma vez não comprovado o efetivo dano ao
erário, resta afastado o ato de improbidade com fundamento no art. 10,    da Lei de  
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Improbridade  Administrativa  ,  haja  vista  a  impossibilidade  de  presumir  a  
existência do prejuízo em sentido econômico.

Esclarece-se,  por  oportuno,  a  possibilidade  de  as
condutas previstas no art. 10, da Lei de Improbidade Administrativas, quando não
demonstrado efetivo prejuízo ao patrimônio público, enquadrarem-se às disposições
do art. 11, do mesmo diploma legal.

A título de ilustração:

CONSTITUCIONAL E  ADMINISTRATIVO.  AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. LICITAÇÃO. VÍCIO. FRAUDE.
PREJUÍZO  AO  ERÁRIO.  AUSÊNCIA.
IRRELEVÂNCIA.  OFENSA  AOS  PRINCÍPIOS
CONSTITUCIONAIS  DA  ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.  1.  O  dever  de  licitar  está  intimamente
ligado  ao  dever  de  probidade.  A  licitação
substancialmente  viciada,  ainda  que  não  cause
prejuízo  patrimonial  ao  erário,  constitui  ato  de
improbidade  administrativa  porque  atenta  contra
os  princípios  constitucionais  da  administração
pública (art.  37,  caput,  CF). 2.  A caracterização do
ato  de  improbidade  do  art.  10  da  Lei  nº  8.429/92
depende  de  demonstração  de  efetivo  prejuízo
material  ao  erário,  pois  inadmissível  a  condenação
ao ressarcimento de dano hipotético ou presumido.
Prejuízo  ao  erário  não  demonstrado.  Violação  aos
princípios da administração pública (art. 11 da Lei nº
9.429/92).  Sentença  reformada.  Recursos  providos,
em  parte.  (TJSP  -  APL:  8174305200  SP  0114838-
78.2008.8.26.0000,  Relator:  Décio  Notarangeli,  Data
de  Julgamento:  13/03/2013,  9ª  Câmara  de  Direito
Público, Data de Publicação: 14/03/2013) - destaquei.
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Então, cumpre averiguar se as condutas já relatadas
se enquadram na descrição do art. 11,  da Lei de Improbridade Administrativa, que
trata dos atos que atentam contra os princípios da Administração Pública, posto a sua
configuração  independer  da  comprovação  do  prejuízo  aos  cofres  públicos  ou
enriquecimento ilícito do agente,  eis que “Os atos de improbidade administrativa
descritos no art. 11 da Lei n. 8.429/92 dependem da presença do dolo genérico, mas
dispensam a demonstração da ocorrência de dano para a Administração Pública ou
enriquecimento  ilícito  do  agente.”  (STJ  -  EDcl  no  AgRg  no  REsp:  1314061  SP
2012/0051743-8,  Relator:  Ministro  Humberto  Martins,  Data  de  Julgamento:
25/06/2013, Segunda, Data de Publicação: DJe 05/08/2013).

Pois bem. Para que haja a efetiva caracterização da
conduta ora investigada, ou seja, do ato ímprobo descrito no art. 11, caput, da Lei nº
8.429/92,  deve  restar  comprovado  o  dolo por  parte  do  agente  público,  no  caso
presente, o então Prefeito de Aroeiras, ou seja, a má-fé e a desonestidade com a coisa
pública tornam-se premissa do ato de improbidade administrativa, é dizer, a conduta
dolosa do agente público, seja ela comissiva ou omissiva, deve ferir os princípios
constitucionais  da  Administração  Pública,  devendo,  para  fins  de  incidência  das
sanções legais previstas na Lei de Improbidade Administrativa, tal  situação restar
demonstrada  de  forma satisfatória  e,  na espécie,  entendo ter  sido constatada tal
situação apenas no que concerne à aquisição de mercadorias no estabelecimento
comercial  de Domingos Marques Barbosa,  genitor  do demandado,  entre 2005 e
2008,   no  total  de  R$  35.218,45  (trinta  e  cinco  mil,  duzentos  e  dezoito  reais  e  
quarenta e cinco centavos) e na realização de despesas não licitadas, para fins de
locação de veículo, no montante de R$ 36.400,00 (trinta e seis mil e quatrocentos
reais), fato que perdurou durante o exercício de 2007.

Digo  isso  pois,  pertinente  às  demais  condutas
narradas  na  peça  vestibular,  quais  sejam,  pagamento  indevido  por  prestação  de
serviços, no valor de R$ 540,00 (quinhentos e quarenta reais) e realização de despesas
não comprovadas, no importe de no valor de R$ 4.130,00 (quatro mil cento e trinta
reais), sendo R$ 130,00 refente ao empenho 1197-5 e R$ 4.000,00 (quatro mil reais ) ao
1938-1,  na minha ótica,  não se revela o elemento subjetivo da conduta do agente
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consistente  no  dolo,  o  que  é  indispensável  para  a  caracterização  do  ato  ora
investigado, sobretudo por não haver notícia da repetição de tais condutas, ou de o
agente ter auferido, direta ou indiretamente, qualquer benefício em decorrência da
situação descrita.

Discorrendo  acerca  da  configuração  das  sanções
previstas no art. 11, da Lei nº 8.429/92, disserta José dos Santos Carvalho Filho:

O  elemento  subjetivo é  exclusivamente  o  dolo,  não
tendo havido na lei  referência  à  culpa,  como seria
necessário,  não  se  enquadra  como  ato  de
improbidade  aquele  praticado  por  imprudência,
negligência ou imperícia. Poderá, é óbvio, constituir
infração funcional e gerar a aplicação de penalidade,
conforme a  lei  de  incidência,  mas de improbidade
não  se  cuidará.  (In.  Manual  de  Direito
Administrativo, 23ª ed. Rio de Janeiro:  Lumen Juris,
2010, p. 1182-1183 - destaque de autor).

Sob  esse  prisma,  a  jurisprudência  do  Superior
Tribunal  de  Justiça  é  no  sentido  de  exigir,  para  o  reconhecimento  do  ato  de
improbidade na hipótese do art. 11, a presença do elemento subjetivo  dolo. Nessa
senda, destaco: 

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PAGAMENTO
DE DESPESAS PESSOAIS COM VERBA PÚBLICA.
PRESENÇA  DO  ELEMENTO  SUBJETIVO.
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO  NÃO  PROVIDO.  1.  "A  improbidade  é
ilegalidade  tipificada  e  qualificada  pelo  elemento
subjetivo da conduta do agente. Por isso mesmo, a
jurisprudência do STJ considera indispensável, para
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a caracterização de improbidade, que a conduta do
agente seja  dolosa,  para a  tipificação das  condutas
descritas  nos arts.  9º  e  11 da Lei  8.429/92,  ou pelo
menos eivada de culpa grave, nas do artigo 10" (AIA
30/AM, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, Corte
Especial, DJe 28/9/11). 2. Infirmar os fundamentos do
acórdão recorrido, no sentido de que houve dolo do
agravante no uso de verba pública para o pagamento
de  despesas  pessoais,  demandaria  o  reexame  de
matéria fática, o que é vedado em recurso especial,
nos termos da Súmula 7/STJ.  3.  Agravo regimental
não  provido. (AgRg  no  AREsp  44.773/PR,  Rel.
Ministro  ARNALDO  ESTEVES  LIMA,  PRIMEIRA
TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 15/08/2013).

Nessa ordem de lições, entendo pela configuração de
conduta  ímproba  violadora  dos  princípios  da  administração,  enquadrando-se  o
comportamento  ora  analisado,  qual  seja,  aquisição  de  mercadorias  no
estabelecimento comercial de Domingos Marques Barbosa, genitor do demandado,
entre 2005 e 2008,   no total de R$ 35.218,45 (trinta e cinco mil, duzentos e dezoito  
reais e quarenta e cinco centavos) e a realização de despesas não licitadas, durante
o exercício de 2007, para fins de locação de veículo, no montante de R$ 36.400,00
(trinta e seis mil e quatrocentos reais), na descrição constante do art. 11, caput, da Lei
nº 8.429/92, que enuncia constituir “ato de improbidade administrativa que atenta
contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole
os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições”.
E não poderia ser diferente, já que está caracterizado o dolo do agente público, que
agiu imbuído da vontade de burlar a lei, de ofender aqueles princípios positivados
no art. 37, da Constituição Federal, não sendo o caso de se acreditar na ocorrência de
meros erros formais ou inabilidade do administrador.

O  entendimento  ora  esposado  é  corroborado  pelo
fato de o comportamento do então gestor não ter sido isolado, mas, sim, reiterado,
por diversas vezes, de forma consciente e espontânea, entre os exercícios de 2005 e
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2008, demonstrando o seu propósito clarividente de burlar os princípios que devem
nortear a Administração Pública. Ou seja, vislumbra-se, sem maior esforço, proceder
voluntário voltado à prática do ilícito,  revelando a presença do elemento subjetivo,
isto é, o dolo do agente, que desconsiderou os princípios da Administração Pública
estatuídos no art. 37,  caput, da Constituição Federal,  notadamente os da legalidade,
moralidade e impessoalidade.

Sobre a matéria em testilha, julgados deste Sodalício:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CIVIL PÚBLICA POR
ATO  DE  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.
CONTRATAÇÕES  SEM  LICITAÇÃO.  NÃO
APLICAÇÃO DO PERCENTUAL MÍNIMO LEGAL
NAS  ÁREAS  DE  SAÚDE  E  EDUCAÇÃO.
OFENSIVIDADE  DAS  CONDUTAS.
CONDENAÇÃO. IRRESIGNAÇÃO. IRELEVÂNCIA
DAS ALEGAÇÕES. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS
DA  ADMINISTRAÇÃO.  AÇÃO  DE  NATUREZA
FORMAL.  DOLO  GENÉRICO  CONFIGURADO.
CORRETA  APLICAÇÃO  DAS  SANÇÕES
PREVISTAS NA LEI Nº 8.429/92. DESPROVIMENTO
DO  APELO.  Havendo  contratação  sem  licitação,
desprovida dos requisitos legais que justificassem a
sua inexigibilidade,  revela-se a  ofensa ao princípio
da legalidade que deve reger toda a administração
pública,  ato  de  improbidade administrativa que se
exaure na atuação omissiva do gestor público em não
observar  a  exigência  legal  de  que,  ressalvados  os
casos especificados na legislação, as obras, serviços,
compras  e  alienações  serão  contratadas  mediante
processo de licitação pública que assegure igualdade
de condições a todos os concorrentes (art. 37, XXI da
CF),  apresentando-se,  portanto,  como  ação  de
natureza formal, a qual se integraliza a despeito de
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qualquer  resultado  futuro.  (TJPB;  AC
019.2005.001111-3/001;  Primeira  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Leandro  dos  Santos;
DJPB 17/02/2014; Pág. 12).

E,

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  AUSÊNCIA  DE  DOLO  OU
MÁ-FÉ.  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
REFORMA  DA  SENTENÇA.  VIOLAÇÃO  A
PRINCÍPIOS  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.
ART.  11  DA  LEI  Nº  8.429/92.  APLICAÇÃO  DE
MULTA  CIVIL.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO
RECURSO. Constitui  improbidade administrativa o
ato que atenta contra os princípios da administração
pública  qualquer  ação  ou  omissão  que  viole  os
deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade,
e lealdade às instituições, conforme art. 11, caput, do
CPC.  -  a  improbidade  administrativa  não  se
confunde  com  mera  ilegalidade,  mormente  ante  o
caráter repressivo das sanções aplicadas pela Lei nº
8.429/92. A configuração do ato ímprobo depende da
prova do elemento subjetivo da conduta do agente
público,  não  se  admitindo  a  sua  responsabilização
objetiva. A caracterização do ato de improbidade por
ofensa  a  princípios  da  administração  pública,  nos
termos do art. 11 da Lei nº 8.429/92, exige apenas a
demonstração  do  dolo  lato  sensu  ou  genérico.
Presente elementos que evidenciem tal conduta por
parte do promovido, é de se reconhecer a prática do
ato  ímprobo.  Precedentes.  (TJPB;  AC
037.2007.005443-4/001;  Terceira  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Saulo Henriques de Sá
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e Benevides; DJPB 04/10/2013; Pág. 9).

Não  se  pode  esquecer  que  a  conduta  do
demandado/recorrido vai de encontro com o dever de honestidade, boa-fé, lealdade e
imparcialidade que  devem nortear  a  Administração  Pública,  o  que é  passível  de
reprimenda, nos termos da Lei nº 8.429/29, posto sua finalidade ser a punição de
lesão ou violação à moralidade administrativa.

Então, nesse cenário, vislumbro má-fé reveladora de
comportamento  desonesto  por  parte  do  apelado,  amoldando-se  a  conduta  do
recorrido  ao  conceito  de  ato  de  improbidade  por  violar  os  princípios  da
Administração Pública.

Firmado esse entendimento, cumpre discorrer acerca
das sanções impostas ao réu.

Diz o art. 12, da Lei de Improbidade Administrativa:

Art. 12. Independentemente das sanções penais, civis
e  administrativas  previstas  na legislação  específica,
está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às
seguintes  cominações,  que  podem  ser  aplicadas
isolada  ou  cumulativamente,  de  acordo  com  a
gravidade do fato: (Redação dada pela Lei nº 12.120,
de 2009).
I - na hipótese do art. 9°, perda dos bens ou valores
acrescidos ilicitamente ao patrimônio, ressarcimento
integral  do dano,  quando houver,  perda da função
pública,  suspensão  dos  direitos  políticos  de  oito  a
dez anos, pagamento de multa civil de até três vezes
o  valor  do  acréscimo  patrimonial  e  proibição  de
contratar com o Poder Público ou receber benefícios
ou  incentivos  fiscais  ou  creditícios,  direta  ou
indiretamente,  ainda que por intermédio de pessoa
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jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de
dez anos;
II - na hipótese do art. 10, ressarcimento integral do
dano,  perda  dos  bens  ou  valores  acrescidos
ilicitamente  ao  patrimônio,  se  concorrer  esta
circunstância,  perda  da  função  pública,  suspensão
dos direitos políticos de cinco a oito anos, pagamento
de multa civil de até duas vezes o valor do dano e
proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público  ou
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios,
direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de
pessoa jurídica  da  qual  seja  sócio  majoritário,  pelo
prazo de cinco anos;
III - na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do
dano, se houver, perda da função pública, suspensão
dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento
de  multa  civil  de  até  cem  vezes  o  valor  da
remuneração  percebida  pelo  agente  e  proibição  de
contratar com o Poder Público ou receber benefícios
ou  incentivos  fiscais  ou  creditícios,  direta  ou
indiretamente,  ainda que por intermédio de pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de
três anos.

No tangente à fixação da pena, o § 4º, do art. 37, da
Constituição  da  República  prevê  o  estabelecimento  de  gradação  para  as  sanções
relativas aos atos de improbidade, circunstância essa que impõe a observância de
uma dosimetria coerente e razoável.

Assim, na aplicação das sanções previstas no art. 12,
da Lei nº 8.429/92, o julgador deverá levar em conta a extensão do dano causado,
assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente, em respeito aos princípios da
razoabilidade,  proporcionalidade  e  adequação  na  interpretação  e  aplicação  do
dispositivo. 
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Enuncia  o  parágrafo  único,  do  art.  12,  da  Lei  nº
8.429/92  que,  “Na fixação  das  penas  previstas  nesta  lei  o  juiz  levará  em conta  a
extensão do dano causado, assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente.”

Urge evidenciar que a expressão  extensão do dano
causado deve ser analisada em sentido amplo, não apenas sob a ótica econômica,
mas  também  se  deve  incluir  qualquer  ato  que  viole  ou  lesione  a  moralidade
administrativa. 

Nas palavras de Maria Sylvia Zanella Di Pietro:

Trata-se de critérios para orientar o juiz na fixação da
pena, cabendo assinalar que a expressão extensão do
dano  causado tem  que  ser  entendida  em  sentido
amplo, de modo que abranja não só o dono ao erário,
ao  patrimônio  público  em sentido  econômico,  mas
também  ao  patrimônio  moral  do  Estado  e  da
Sociedade.  (In.  Direito  Administrativo –  23.  Ed.  –
São Paulo: Atlas, 2010, p. 839-40 – grifo original).

Friso que, no momento de relatar o AgRg no Recurso
Especial Nº 422.583 - PR (2002/0035457-5), o Min. José Delgado, fundamentando seu
sublime voto, apreciou o princípio da proporcionalidade da seguinte maneira: 

 
Segundo  a  melhor  doutrina,  o  Princípio  da
Proporcionalidade determina que se estabeleça uma
correspondência entre o fim a ser alcançado por uma
disposição  normativa  e  o  meio  empregado,  a  qual
deve ser juridicamente a melhor possível.
Não é  à  toa que o  Princípio  da Proporcionalidade
também  é  conhecido  como  "mandamento  da
proibição de excesso.
Tal  princípio  vem  previsto  na  Constituição
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Portuguesa de 1974, a qual em seu art. 18°, inciso II
estabelece o seguinte:
A  lei  só  pode  restringir  os  direitos,  liberdades  e
garantias  nos  casos  expressamente  previstos  na
Constituição,  devendo  as  restrições  limitar-se  ao
necessário  para  salvaguardar  outros  direitos  ou
interesses constitucionalmente protegidos.

Em relação aos critérios aplicáveis na dosimetria da
pena nas ações de improbidade administrativa, o Superior Tribunal de Justiça tem se
posicionado no seguinte sentido: 

ADMINISTRATIVO.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  EXAME  DE  MATÉRIA
CONSTITUCIONAL.  IMPOSSIBILIDADE.
COMPETÊNCIA  DA  CORTE  EXCELSA.
DOSIMETRIA DAS SANÇÕES APLICADAS POR
ATO  DE  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  SÚMULA  Nº
7/STJ.  1.  A  aplicação das penalidades  previstas no
art. 12 da Lei n. 8.429/1992 exige que o magistrado
considere,  no  caso  concreto,  "a  extensão  do  dano
causado, assim como o proveito patrimonial obtido
pelo agente", (conforme previsão expressa contida no
parágrafo único do referido artigo). Assim, é preciso
analisar  a  razoabilidade  e  a  proporcionalidade  em
relação à gravidade do ato ímprobo e à cominação
das penalidades, as quais podem ocorrer de maneira
cumulativa  ou  não.  (Precedente:  AGRG  no  RESP
1242939/SP,  Rel.  Min.  Herman  Benjamin,  Segunda
Turma, julgado em 24/05/2011, DJe 30/05/2011.) 2. A
sanção de suspensão dos direitos políticos é a mais
drástica das penalidades estabelecidas no art. 12 da
Lei n. 8.429/92, devendo ser aplicada tão somente em
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casos  graves.  (Precedente:  AGRG  no  AREsp
11.146/RS,  Rel.  Min.  Humberto  Martins,  Segunda
Turma, julgado em 16/08/2011, DJe 22/08/2011). (...).
(STJ; AgRg-REsp 1.223.798; Proc. 2010/0217502-8; PR;
Segunda Turma; Rel.  Min. Humberto Martins; Julg.
10/04/2012; DJE 19/04/2012) - grifei.

Diante do panorama apresentado, é cristalino que o
recorrido, valendo-se da sua condição de agente público, praticou as condutas tidas
como ímprobas reiterada vezes, haja vista ter perdurado entre os exercícios de 2005 e
2008,  o  que  demonstra  sua  intenção  deliberada  de  ofender  os  princípios  da
Administração Pública positivados na Constituição Federal.

Pelas razões postas, ao meu juízo, é razoável aplicar
ao então gestor, a suspensão dos direitos políticos, pelo prazo de 03 (três) anos, a
contar do trânsito em julgado desta decisão, além do pagamento de multa civil, em
quantum equivalente  10  (vezes)  vezes  o  valor  da  última  remuneração  por  ele
percebida.

Dessa forma, as sanções impostas têm sustentáculo
no  conjunto  fático-probatório  dos  autos,  bem  como  nas  especificidades  do  caso
concreto,  encontrando-se,  portanto,  em  harmonia  com  os  princípios  da
proporcionalidade e razoabilidade.

Portanto, sem perder de vista o parágrafo único, do
art.  12,  da  Lei  nº  8.429/1992,  afigura-me,  neste  caso,  razoável  a  imposição  das
penalidades acima descritas.

Seguindo,  debruço-me  sobre  a  questão  relativa  às
custas processuais e aos honorários advocatícios.

Considerando  a  reforma  da  decisão  de  primeiro
grau, as custas processuais devem ser suportadas pela parte apelada/vencida, haja
vista a isenção prevista no art. 18, da Lei nº 7.347/85 somente se aplicar ao autor da
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ação civil pública, senão vejamos:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ISENÇÃO DE
CUSTAS  PROCESSUAIS  E  HONORÁRIOS
PREVISTA NO ART.  18  DA LEI Nº  7.347/65.  NÃO
EXTENSÃO À PARTE RÉ. 1. Em consonância com a
jurisprudência desta corte, a isenção prevista no art.
18 da Lei n. 7.347/85 não se aplica à parte ré da ação
civil  pública,  mas  somente  ao  autor.  Precedentes:
AGRG nos ERESP 1221756/rj, Rel. Ministro Arnaldo
esteves Lima, corte especial, julgado em 29/08/2012,
dje 13/09/2012; AGRG no eag 1.173.621/sp, Rel. Min.
Cesar asfor Rocha, corte especial,  dje de 22/6/11. 2.
Agravo  regimental  não  provido.  (STJ;  AgRg-Ag
1.407.654; 2011/0091331-2; Segunda Turma; Rel. Min.
Mauro  Campbell  Marques;  DJE  17/06/2013;  Pág.
1102) - grifei.

Entrementes,  concernente  aos  honorários
advocatícios,  não cabe condenação da parte vencida/recorrida,  nos autos de Ação
Civil  Pública,  ao  pagamento  de  honorários  advocatícios  em  favor  do  Ministério
Público, tendo em vista o enunciado no art. 128, § 5º, II, “a”, da Constituição Federal
e a aplicação, por simetria, quanto à referida verba, dos termos da Lei nº 7.347/85.
Esse é entendimento encontrado na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
senão vejamos:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. MINISTÉRIO PÚBLICO AUTOR E
VENCEDOR.  1.  "Posiciona-se  o  STJ  no  sentido  de
que, em sede de ação civil pública, a condenação do
Ministério  Público  ao  pagamento  de  honorários
advocatícios  somente  é  cabível  na  hipótese  de
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comprovada e inequívoca má-fé do Parquet. Dentro
de  absoluta  simetria  de  tratamento  e  à  luz  da
interpretação sistemática do ordenamento, não pode
o  parquet  beneficiar-se  de  honorários,  quando  for
vencedor na ação civil pública" (ERESP 895.530/PR,
Rel.  Min.  Eliana  Calmon,  DJe  18.12.09).  2.  Agravo
regimental não provido. (STJ; AgRg-REsp 1.320.333;
Proc. 2012/0084310-8; RJ; Segunda Turma; Rel. Min.
Castro Meira; Julg. 11/12/2012; DJE 04/02/2013).

Em outras oportunidades essa linha de raciocínio foi
adotada  pela  Corte  Superior  de  Justiça,  a  exemplo  do  seguinte  julgado:  Recurso
Especial nº 1.264.364; Proc. 2011/0149668-4; PR; Segunda Turma; Rel. Min. Humberto
Martins; Julg. 06/03/2012; DJE 14/03/2012).

Ante o exposto,  DOU PROVIMENTO PARCIAL À
APELAÇÃO, para reformar a sentença e, por conseguinte, julgar procedente, em
parte,  o  pedido inicial,  condenando o réu às  seguintes  sanções:  suspensão  dos
direitos políticos,  pelo prazo de 03 (três)  anos,  a  contar  do trânsito  em julgado
desta decisão; pagamento de multa civil, em quantum equivalente 10 (vezes) vezes
o valor da última remuneração percebida pelo então agente político.

Em razão  disso,  condeno  o  promovido/apelado  ao
pagamento  das  custas  processuais.  Por  outro  lado,  deixo  de  condená-lo  ao
pagamento dos honorários advocatícios, tendo em vista a vedação constante do art.
128, § 5º, II, “a”, da Constituição Federal e a aplicação, por simetria, quanto à referida
verba, dos termos da Lei nº 7.347/85.

É como VOTO.

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator)
e Marcos Coelho de Salles (Juiz convocado para substituir o Desembargador Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira).
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Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 30 de junho de 2014 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                      Relator
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